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INTRODUÇÃO

A
ctualmente, há uma necessidade crescente
dos governantes, profissionais de saúde, aca-
démicos ou cidadãos anónimos reverem a
importância da solidariedade do sistema e

de defenderem a existência de uma cobertura em saú-
de de qualidade1. A crise por que passamos não pode,
para bem de todos nós, ficar associada a reduções na
oferta de cuidados, seja em quantidade ou em quali-
dade.

Com a evolução da actual crise económica, mais si-
tuações de necessidades de saúde e de cuidados de saú-
de vão, necessariamente, acontecer. Concomitante-
mente, mais difícil, sob o ponto de vista económico,
será para os Portugueses a manutenção de alternativas
privadas de saúde e maior será a procura do serviço
público de prestação de cuidados, também ele sujeito
às condições da crise, mas a que se exige, cada vez mais,
uma maior qualidade e uma melhor resposta.

O Observatório Português dos Sistemas de Saúde
(OPSS), durante a última década, seguiu, analisou e re-
latou anualmente, através do Relatório de Primavera, o
desenvolvimento do sistema de saúde português e a
evolução da qualidade da governação da saúde, cen-
trando-se, na observação dos princípios de boa gover-
nação em saúde e na implementação das agendas po-
líticas.

A adopção de instrumentos de avaliação para verifi-
car o impacto das políticas, medidas, programas ou me-
ras actuações seguidas, nas suas diferentes compo-
nentes, não têm tido no nosso país grande aplicação
prática, facto que se prende não apenas com a inexis-
tência, insuficiência e/ou inconsistência de dados, mas
também por razões de cariz cultural. E, isto limita e im-
pede necessariamente uma análise mais profunda.

Este ano, para além da habitual análise do último
ano da governação, o OPSS incluiu no seu Relatório de
Primavera dois temas de fundo, dois pilares funda-
mentais para a resposta que o sistema de saúde, em es-
pecial o SNS, deve dar aos legítimos interesses e ex-
pectativas dos cidadãos: o acesso aos cuidados de saú-
de e a qualidade destes cuidados quer a nível do pro-
cesso quer, principalmente, a nível dos resultados em
saúde.

Uma boa governação da saúde tem de se basear
numa forte componente analítica. Por isso, o Relatório
de Primavera deste ano procurou dar início a novas me-
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Desafios em tempos de crise

RE SU MO
O Observatório Português dos Sistemas de Saúde (OPSS), tem como missão proporcionar a todos aqueles, que de uma maneira
ou de outra, podem influenciar a saúde em Portugal, uma análise precisa, periódica e independente da evolução do sistema de
saúde português e dos factores que a determinam.

Este ano, para além da habitual análise do último ano da governação, o OPSS incluiu no seu Relatório de Primavera dois te-
mas de fundo: o acesso aos cuidados de saúde e a qualidade destes cuidados. O acesso é abordado em termos da resposta das
consultas externas hospitalares e do impacto da legislação sobre tempos mínimos de espera garantidos. O tema da qualidade
é abordado através de três áreas: o risco de infecção, a utilização dos antibióticos e a gestão da diabetes.

De entre os temas da análise do último ano da governação, destacam-se os cuidados continuados, primários e hospitalares,
a pandemia da gripe, o tabaco e a saúde mental. Numa secção intitulada ‘tendências para o futuro’ são analisados aspectos im-
portantes para o sistema de saúde português como a regulação, os recursos humanos e a reforma de saúde a decorrer nos EUA.
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siderados como garantidos, particularmente na oftal-
mologia e, só se aproximando no caso dos doentes clas-
sificados prioritários da gastrenterologia. Naturalmen-
te que este diferencial há-de ter consequências nos pla-
nos do agravamento da situação clínica, da necessida-
de e intensidade de tratamento acrescido e da
recuperação.

Há no entanto que referir que, uma vez atingidos ní-
veis de eficiência elevados, e havendo uma associação
muito forte entre o acesso e a eficiência, será de espe-
rar que uma continua pressão sobre os níveis de aces-
so provocará um aumento substancial dos custos em
recursos humanos do SNS. Isto porque o acesso só será
melhorado através da disputa, entre hospitais, de mé-
dicos cujas especialidades são escassas e/ou através da
implementação local de programas específicos, com
base em pagamentos adicionais.

QUALIDADE DOS CUIDADOS
O tema da qualidade é abordado neste Relatório atra-
vés de três áreas: o risco de infecção, a utilização dos an-
tibióticos e a gestão de uma doença, a diabetes.
• Ao centrar-se sobre o risco de infecção, o Relatório

de Primavera deste ano analisa o Plano Nacional de
Controlo da Infecção, mais concretamente o grau de
realização das suas metas intermédias. Apesar de ter
havido uma descida acentuada em quase todos os
países europeus, as infecções nosocomiais na União
Europeia são um problema cuja dimensão é de cer-
ca de 3 milhões de infecções nosocomiais/ano, com
uma mortalidade relacionada de 50.000 casos/ano.5

Anualmente, cerca de 25.000 doentes morrem por in-
fecções por microrganismos multirresistentes, com
custos com cuidados de saúde e perdas de produti-
vidade estimados em cerca de 1.500 milhões euros
anuais.6

Portugal ainda apresenta taxas elevadas destes mi-
crorganismos, que é um indicador considerado de
qualidade dos programas de controlo da infecção.
Isto parece reflectir a persistência de deficiências nas
práticas de controlo de infecção, nomeadamente no
isolamento dos doentes e no cumprimento das pre-
cauções básicas.7

• Muito directamente relacionado com o risco de in-
fecção, a utilização dos antibióticos – com destaque
para as quinolonas – foi um tema que, desde sem-

todologias para estudo de áreas centradas na perspec-
tiva do cidadão. Deu um enfoque especial na procura,
no cidadão, na resposta, na satisfação, não deixando na-
turalmente de reflectir e analisar temas de governação
de saúde que importa apreciar face à situação da saú-
de do país e às agendas políticas prevalentes, incidin-
do sobre a governação e procurando analisar falhas sis-
témicas da governação ou seja aquelas que persistem
independentemente de quem governa e das políticas
que adopta, porque estruturais.

ACESSO AOS CUIDADOS DE SAÚDE
O OPSS tem, desde o início, prestado especial atenção
às questões relacionadas com o acesso aos serviços de
saúde, em particular no que se refere aos tempos de es-
pera cirúrgicos, tentando imprimir uma análise inten-
siva e transparente. Aliás, reconhece-se que neste do-
mínio se têm observado nítidos progressos durante os
últimos anos.2,3

Por isso, a partir desta edição dos Relatórios de Pri-
mavera,4 o OPSS passou a dedicar uma atenção muito
particular à resposta das consultas externas hospitala-
res. Há necessidade de estudar o impacto da legislação
sobre tempos mínimos de espera garantidos, pela pri-
meira vez implementada durante o ano de 2009. Deu-
se assim especial atenção à importância da criação do
programa «Consultas a Tempo e Horas», um bom exem-
plo da informação ao serviço do cidadão-utilizador do
SNS.

Considerando o período em análise como o primei-
ro ano de aplicação plena do sistema informático de co-
municação entre os médicos de família e os hospitais
da rede do SNS para referenciação de doentes, assume-
-se como ainda não consolidados tanto os critérios de
referenciação como o processo de tratamento dos pe-
didos de consulta. Assume-se também que é desigual
a fase de desenvolvimento organizacional dos hospitais
e das ARS no que respeita às exigências de cumpri-
mento dos tempos máximos de resposta garantida em
cada prioridade.

Com base na metodologia utilizada foram, assim, se-
leccionadas duas consultas – gastrenterologia e oftal-
mologia. Constata-se, relativamente ao risco para a si-
tuação clínica dos doentes, que a resposta verificada
nas categorias com indicação de muito prioritário e
prioritário ultrapassa significativamente os valores con-
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pre, o OPSS tem insistido na necessidade de se dar
maior atenção, em especial pelas naturais conse-
quências na saúde pública. De referir também que,
na maioria dos países da Europa, embora a contes-
tação relativa à metodologia de medição se mante-
nha, constata-se um elevado grau de utilização de
antibióticos em geral, onde Portugal aparece como
um dos países com mais elevada utilização.8

Dada a importância e o impacto desta matéria, o
OPSS decidiu continuar a analisar a evolução desta
situação, tendo-lhe sido disponibilizado acesso a in-
formação, que permitiu observar que os países do Sul
da Europa têm um padrão de utilização de antibió-
ticos significativamente maior. Os factores explica-
tivos podem ser as variações de prevalência e/ou in-
cidência da doença, as variações demográficas, só-
cio-económicas e, culturais e/ou as taxas de resis-
tência mais elevadas no Sul da Europa.
O uso adequado e racional dos antibióticos é essen-
cial para minorar o problema de saúde pública re-
sultante do aumento das resistências bacterianas.
Acompanhando as preocupações e orientações eu-
ropeias, também Portugal iniciou intervenções nes-
te âmbito, mas a situação está longe de ser satisfató-
ria e tranquilizadora, pois embora haja uma ten-
dência decrescente no consumo de antimicrobia-
nos, ocupamos a nona posição, ainda acima da
média europeia e somos o terceiro país com maior
utilização de quinolonas.
Há assimetrias regionais cujas causas estão por ex-
plicar e assiste-se a um panorama pouco positivo
quanto ao nível de conhecimento sobre os antibió-
ticos.9 É imperioso o alargamento e consolidação das
redes de informação, com ampla divulgação dos re-
sultados obtidos; o reforço da necessidade de inter-
venção, apostando na melhoria dos padrões de pres-
crição, de dispensa e de utilização de antibióticos e
estratégias, nomeadamente o envolvimento deter-
minante dos diversos profissionais de saúde e dos
doentes.

• O último tópico, este ano abordado, sob o conceito
de qualidade é o da gestão da diabetes, doença que
se situa entre as quatro principais causas de morte a
nível mundial, correspondendo, em Portugal, a cer-
ca de 12% da despesa em saúde. Projecções elabo-
radas para o nosso país apontam para uma preva-

lência de 13,7% em 2030.10 Chamamos a atenção para
o facto do Plano Nacional de Saúde 2004-2010,11 que
agora termina não incluir esta doença nas suas prio-
ridades de intervenção. Por isso, arriscamo-nos a su-
gerir o desenvolvimento de respostas integradas que
permitam a prevenção da diabetes e a identificação
precoce de pessoas afectadas.
Estas respostas devem estar necessariamente asso-
ciadas a um sistema de informação credível que per-
mita a integração de cuidados e uma avaliação da
qualidade clínica e das políticas implementadas. E
atendendo aos dados de prevalência e controlo da
doença, a gestão da diabetes necessita de uma abor-
dagem integrada, precisa que seja repensada a es-
trutura de coordenação, reorientando-a para as si-
nergias que as intervenções de promoção da saúde
e identificação de populações de risco determinam
na área da diabetes, obesidade e hipertensão.

ÚLTIMO ANO DE GOVERNAÇÃO
• Conhecendo e pesando a estrutura demográfica da

população portuguesa, importa debruçarmo-nos so-
bre o envelhecimento e os cuidados e atenção que o
sistema de saúde presta a esta franja em constante
crescimento da população. Começando pelos cui-
dados continuados e pelas alterações estruturais e
organizativas em curso, o Relatório de Primavera
deste ano enaltece a capacidade de resposta da Rede
Nacional de Cuidados Continuados Integrados, em
especial, a resposta a situações de isolamento com
necessidades de saúde e necessidades sociais. Trata-
se de um dos mais importantes projectos de políti-
ca social e de saúde, com evidentes repercussões ao
nível dos indicadores de saúde e bem-estar de um
grupo populacional particularmente vulnerável.
Consideramos ser um dos mais importantes contri-
butos para a sustentabilidade social.
No entanto, para que esta reforma tenha um desen-
volvimento sustentável, há que acautelar alguns as-
pectos, de entre os quais o Relatório deste ano des-
taca alguma predominância da institucionalização
face à permanência no domicílio e defende o rápido
incremento dos cuidados ao domicílio. Persiste ain-
da uma irregular distribuição geográfica e um défi-
ce de articulação com os restantes níveis de cuida-
dos e, inclusive, entre o Ministério da Saúde e o Mi-
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nistério do Trabalho e Segurança Social.
A finalizar este tópico, considera este Relatório que
falta evidência dos ganhos em saúde deste nível de
cuidados, do valor que os utentes recebem quando
recorrem aos cuidados e o seu impacto em outros ní-
veis de cuidados. Só assim se poderá equacionar, de
uma forma completa, a sustentabilidade desta re-
forma.

• Também nos cuidados de saúde primários se detec-
tam transformações estruturais do serviço público e
inovações essenciais para a sustentabilidade do SNS.
Vários foram os êxitos alcançados nos últimos anos,
em grande parte devidos a uma convergência de es-
forços competentes por parte do Ministério da Saú-
de, da Missão então constituída, das ARS e, princi-
palmente, da mobilização e do empenho dos profis-
sionais do sector. 
Desta mudança a decorrer no país – e se continuar a
ser bem sucedida – resultarão grandes benefícios
para a saúde, qualidade de vida e bem-estar dos Por-
tugueses. A ilustrar os resultados destas novas lógi-
cas organizacionais, referem-se os ganhos em aces-
sibilidade e qualidade assistencial, assim como a
substancial melhoria da satisfação dos utilizadores
e profissionais das USF.12

No entanto, afigura-se preocupante o afastamento
crescente das equipas regionais de apoio relativa-
mente às suas funções de provedoria das iniciativas
dos profissionais e, de novo, com assinaláveis assi-
metrias regionais. É também motivo de preocupação
a forma como os ACES estão a ser desenvolvidos,
sem a evidência de uma governação da reforma e
sem estratégia de apoio de transição de um modelo
de gestão de comando-controle, com custos de tran-
sacção baixos e estáveis, para uma gestão de natu-
reza interactiva, com acesso aberto, inter-substitui-
ção, contratualização e apoio à gestão, mas com cus-
tos de transacção elevados e de crescimento expo-
nencial. 
Em relação às unidades de cuidados na comunida-
de, às unidades de saúde pública, às unidades de
cuidados de saúde personalizados e às unidades de
recursos assistenciais partilhados, continua-se a
aguardar a sua implementação massiva. Progressi-
vamente – defende o OPSS – deverão ser transferidos
recursos dos hospitais para os cuidados de saúde

primários, devidamente enquadrados por um mo-
delo de financiamento e contratualização.
Assusta também o facto de, aparentemente, não es-
tarmos a aprender muito com os resultados. A falta
de uma linha de investigação sobre serviços de saú-
de limita assim substancialmente a capacidade de ti-
rar deste laboratório vivo os ensinamentos necessá-
rios para uma condução mais inteligente da reforma.
Para que esta reforma tenha êxito, não basta ter so-
bre o terreno mais USF e outras novas unidades fun-
cionais. É necessário também assegurar que os pro-
cessos de apoio, contratualização, validação de in-
dicadores e sistemas de informação que os supor-
tam, evoluam de forma compatível com as
exigências crescentes da reforma. É necessário um
novo modelo de governança. Por tudo isto, propõe-
-se uma direcção estratégica, uma coordenação ope-
racional e um sistema de monitorização da reforma.

• Em relação aos cuidados hospitalares, por outro lado,
faz-se neste Relatório eco de algumas dificuldades de
análise: informação escassa e dispersa sobre o de-
sempenho dos hospitais, manifesta falta de estabili-
dade da sua natureza jurídica e desconhecimento de
avaliações ou evidência que sustentem, de forma
transparente, a decisão política. Crê-se que a insus-
tentável leveza dos sucessivos processos de mudan-
ça nos hospitais têm contribuído para diminuir quer
a credibilidade do sistema junto dos cidadãos, quer
dos gestores junto dos profissionais de saúde que, as-
sim, criam resistências que se consubstanciam numa
atitude de indiferença às orientações estratégicas de-
lineadas.
Por outro lado, defendemos neste Relatório que os
modelos de eficiência hospitalar devem ser, cada vez
mais, redireccionados para as necessidades de cui-
dados, em substituição da oferta de cuidados, cami-
nhando para um modelo de financiamento que in-
corpore as dimensões de gestão clínica e de conti-
nuidade de cuidados, isto é, um modelo assente na
racionalidade. Além disto, e à semelhança do que
afirmámos outros anos, consideramos indispensável
e urgente que se normalize a transferência das obri-
gações contratuais para o interior dos hospitais, atra-
vés da contratualização interna. Só assim teremos
uma gestão transparente e responsabilizadora, da
forma como os dinheiros públicos são gastos nos



cuidados hospitalares.
• Não pudemos também deixar de referir neste rela-

tório uma situação que agitou substancialmente,
neste último ano, a sociedade portuguesa: a pande-
mia da gripe A H

1
N

1
de 2009. Algumas coisas corre-

ram bem, a começar pela própria «imperfeição» do
vírus, não esquecendo, nem menosprezando, o
acompanhamento e a prontidão da resposta a nível
global e nacional, tendo-se adoptado formas de co-
municação pró-activas sem precedentes na saúde
pública. No entanto, é sempre difícil de demonstrar
se o prolongamento do período de indução da pan-
demia em Portugal se deveu às medidas rigorosas de
vigilância e contenção epidemiológicas adoptadas,
desde os primeiros casos observados.
De qualquer modo, uma coisa é certa: houve aspec-
tos que correram menos bem, de entre os quais se
realça a deficiente articulação e acatamento por par-
te de alguns profissionais de saúde das directivas do
Ministério, numa situação de aparente emergência
de saúde pública. Enquanto cidadãos, precisamos
de confiar no sistema.

• Também o tabaco, independentemente dos avanços
já alcançados pela nossa sociedade, nomeadamen-
te na protecção dos não fumadores, permanece mui-
to aquém das metas preconizadas no Plano Nacio-
nal de Saúde para 2010. Mais uma vez, se chama a
atenção no Relatório de Primavera para a escassa
efectividade das políticas de educação para a saúde,
para a pouca articulação e integração de cuidados e,
para o desajuste da distribuição geográfica da ofer-
ta e da procura de cuidados, em especial das con-
sultas de desabituação tabágica.
Por fim, lembramos situações contraditórias, não
consentâneas com uma política de saúde saudável,
como o preço ainda reduzido do tabaco e a impor-
tância deste produto na receita fiscal do Estado.

• Em relação à saúde mental reafirma-se o inegável
progresso alcançado, nos últimos anos, com a im-
plementação e efectivação do Plano Nacional de
Saúde Mental 2007-2016. No entanto, persiste a ne-
cessidade de clarificação das relações com base na
contratualização e do lugar do médico psiquiatra na
estrutura do sistema de cuidados. Há, por fim, ne-
cessidade de se fomentar mais diálogo entre todos
os profissionais e actores envolvidos, para que a saú-

de mental fale a uma só voz e avance para uma re-
forma fortalecida e mais efectiva.

TENDÊNCIAS PARA O FUTURO
Por último, perspectivamos algumas tendências para o
futuro, nomeadamente: 
• A regulação em saúde, nos desafios e constrangi-

mentos que se colocam. Alertamos para a falta de re-
gulação por que se está a passar no sector da saúde.
Neste domínio, instalou-se uma confusão, em Por-
tugal, entre regulação de serviços de saúde, regula-
ção de políticas de saúde e regulação de saúde, que
tem conduzido a várias sobreposições de papéis pe-
las diferentes entidades reguladoras. Esta confusão
generalizou-se e a situação merece uma maior aten-
ção por parte do Governo, da Assembleia da Repú-
blica e dos cidadãos.
A verdadeira regulação em saúde deve ser, cada vez
mais, uma missão de entidades independentes que
levem a cabo a observação dos sistemas de saúde e
a avaliação da qualidade dos serviços e dos cuidados
de saúde, contribuindo para a transparência das ac-
tividades desenvolvidas no sector.

• Também os recursos humanos da saúde não foram
esquecidos e deu-se neste Relatório especial relevo
a uma reconfiguração dos modelos de formação, em
especial no nível pós-graduado e em exercício. De-
fendeu-se também a existência de um modelo retri-
butivo em que se reconhece o que um profissional
é, o que faz e como faz. Para além da formação, faz
sentido nesta equação, falar-se de participação na or-
ganização, autonomia profissional e promoção de
lideranças.

• Por fim, o Relatório de Primavera dirigiu o seu olhar
para o que se passa nos EUA. Consideramos ser ex-
tremamente importante e informativo manter a aná-
lise iniciada em 2009 sobre a tendência perseguida
neste país, no que respeita à reforma do sistema de
saúde conduzida pelo Presidente Barack Obama, na
aproximação a um serviço nacional de saúde, visan-
do garantir princípios fundamentais há muito exis-
tentes na Europa.

NOTAS FINAIS
Em conclusão, para sobreviver com êxito nos tempos
de crise que vivemos, o sistema de saúde tem de ser
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criativo na forma como se organiza, na forma como são
financiadas as unidades de saúde e, principalmente,
nos critérios de escolha das variáveis que permitem um
acompanhamento rigoroso e uma avaliação dos cami-
nhos percorridos. 

Indicadores de produção ou económico-financeiros
são importantes para avaliar a eficiência do sistema de
saúde. No entanto, os indicadores associados aos prin-
cipais objectivos de qualquer sistema de saúde não são
estes. São sim os indicadores de estado de saúde e de
qualidade de vida dos cidadãos, o tipo de resposta que
é dada aos seus legítimos interesses e expectativas e a
garantia de que existe uma protecção financeira a
quem, sendo economicamente mais débil, tem neces-
sidade de recorrer aos cuidados de saúde. A sustenta-
bilidade passa, como se lembra neste Relatório, pelos
aspectos organizacionais, sociais e financeiros.

Resumindo, são indicadores de resultados e do va-
lor acrescentado que qualquer cidadão deve sentir
quando se dirige a uma unidade de saúde. O enfoque
deve ser na procura e não na oferta, lembramos nós,
uma vez mais, neste Relatório. 

Valor é a palavra que todos devemos ter em mente
quando dirigimos sistemas ou unidades de cuidados
saúde, quando prestamos esses cuidados, quando os
avaliamos ou quando a eles recorremos em situações
de fragilidade e de dependência. 

É esse valor que o OPSS persegue desde 2000.
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ABSTRACT

CHALLENGES IN TIMES OF CRISIS 
The mission of the Portuguese Observatory for Health Systems (OPSS) is to provide a precise, periodic and independent anal-
ysis of the Portuguese health system evolution and its determinants to all those who are, in fact, able to influence the health
in Portugal.
This year, besides the usual analysis of the last years’ governance, the OPSS includes in its Spring Report two background

themes: the access to healthcare and the quality of care. The access is addressed regarding the responsiveness of the hospital
external consultations and the impact of the recent legislation about the minimum waiting times. The quality theme is ad-
dressed mainly based on three areas: the risk of infection, the use of antibiotics, and the disease management.
Among the themes regarding this last years’ governance are the continuum of care, primary care and hospital care, the flu

pandemics, tobacco and mental health. In the section called ‘agenda for the future’ are analyzed important aspects of the Por-
tuguese health system, such as regulation, human resources, and the USA health reform.

Keywords: Health Governance; Health Services Research; Health Systems; Health Policy.

PAN TO JA RO JÃO
An tó nio Ma nu el Pan to ja Ro jão nas ceu em Évo ra, em 1943. Em 1969,
li cen ciou-se em Me di ci na na Uni ver si da de de Coim bra. Actual -
men te, exer ce Me di ci na em Lis boa. Foi só cio da So cie da de na ci o -
nal de Be las Ar tes e mem bro da Di rec ção da SO PE AM (1994-1998). 

EX PO SI ÇÕES IN DI VI DUA IS (1989-2008)
Casa do Alen te jo; Ga le ria de Arte do Ho tel Me ri di en; So cie da de Na -
ci o nal de Be las Ar tes; Pou sa da da Ra i nha San ta Isa bel, Es tre moz;
Ga le ria Mu ni ci pal da Câ ma ra Mu ni ci pal de Se sim bra; Pa lá cio D.
Ma nu el, Évo ra; Mu seu Re gi o nal de Sin tra; Mu seu da Água da EPAL;
Mu seu Al ber to de Mon sa raz; Sede da Or dem dos Mé di cos; Auto-
-Clu be Mé di co Por tu guês; Ga le ria Mu ni ci pal de Mou rão; Fun da -
ção Alen te jo Ter ra-Mãe; Edi fí cio Cen tral da Câ ma ra Mu ni ci pal de
Lis boa; Casa Mu ni ci pal da Cul tu ra de Coim bra.

EX PO SI ÇÕES CO LEC TI VAS (1989-2008)
Par ti ci pou em mais de 100 ex po si ções co lec ti vas no país e no es -
tran gei ro, das  quais se des ta cam: VII e VIII Con gres so Na ci o nal de
Me di ci na, na Fun da ção Ca lous te Gul benki an; Jo gos Mé di cos Na -
ci o nais «O Mé di co na Arte», Tróia; «Sa lão do Pe que no For ma to»,
Ca si no do Es to ri al; Ga le ria Ma ra bel lo, Bar ce lo na; Cai xa Ge ral de
De pó si tos; «Se ma na do Cas te lo», Mou rão; Bi e nais do Alen te jo;
Cri a ti var te, Re guen gos de Mon sa raz; Re ci fe – Bra sil.

RE PRE SEN TA ÇÕES
En con tra-se re pre sen ta do em vá ri as co lec ções par ti cu la res e de
en ti da des pú bli cas e pri va das, no mea da men te: Mu seus de Évo -
ra, Sin tra, Por ti mão, Ovar, Gui ma rã es e Mu seu da Ci da de de Lis -
boa; Câ ma ra Mu ni ci pal de Évo ra e Se sim bra; Ho tel Me ri di en; Ena -
tur; Hos pi tal dos Ca pu chos; Or dem dos Mé di cos e Fe de ra ção Na -
ci o nal dos Mé di cos. 

Edi tou vá ri as se ri gra fi as no Cen tro Por tu guês de Se ri gra fia e na
Ga le ria Apar te.

capa

DIS TIN ÇÕES
1994 – Men ção Hon ro sa do Pré -
mio Má rio Bo tas
1998 – Men ção Hon ro sa do Pré -
mio Má rio Bo tas
1999 – Pré mio Má rio Bo tas da
SO PE AM

BI BLI O GRA FIA
Das vá ri as re fe rên cias fei tas à sua
obra, des ta cam-se:
• «Ar tes Plás ti cas Por tu gal, O Ar -
tis ta Seu Mer ca do», 1993, Nar -
ci so Mar tins, Adri an Pu blis hers.

• «Pan to ja Ro jão Pin tu ra», 1993 – Eu ro peia Se gu ros – Gru po Win -
ter tur

• «As pec tos das Ar tes Plás ti cas em Por tu gal», 1995, Fer nan do In -
fan te do Car mo

• «O Mun do Fas ci nan te da Me di ci na», 1997, do Prof. Ar man do
Mo re no

• «Pan to ja Ro jão», Li vro de Ar tis ta, 1995 – Edi ção Pan do ra
• «Dez Anos de Arte», Re tros pec ti va da Co lec ção EPAL, 1998
• «50 Anos de Pin tu ra e Es cul tu ra em Por tu gal», Uni ver si tá ria

Edi to ra, 1999
• «Di rec tó rio de Arte Li nha res», 2005/2006
• «Im pres sões Par ti lha das», Cen tro Por tu guês de Se ri gra fia – 20

Anos a Par ti lhar a Arte, 2006
• «O Fi gu ra ti vo nas Ar tes Plás ti cas em Por tu gal do Sé cu lo XXI»,

2007, de Afon so Al mei da Bran dão.
• «Fil mo gra fia» – Um fil me rea li za do por Ál va ro Quei roz – cons -

ta do ar qui vo da Ci ne ma te ca Por tu gue sa, 2008.
En tre ou tros es cre ve ram so bre a sua obra, Ar tur No bre de Gus -

mão, Ju ve nal Es te ves, José Luis Por fi rio, Mar ga ri da Bo te lho, Ed gar -
do Xa vi er, Al mei da Bran dão, Bor ges Fer nan des, João Pi nha ran da,
Ro dri gues Vaz, Ma ria João Fer nan des e José de Sou sa Ma cha do.

Coração Verde
Pantoja Rojão
2010, acrílico sobre tela


